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Preâmbulo 
Entre os dias 17 e 19 de Junho de 2014, realizou-se na Universidade Pedagógica – Delegação da Beira, 
Cidade da Beira – Província de Sofala, o IIIº Encontro Anual do Projecto de Testagem de Modelos de 
Redução de Emissões do Desmatamento e Degradação Florestal (TREDD), cuja implementação decorre 
nas províncias de Manica, Sofala e Zambézia. Desde o início da sua implementação em Setembro de 
2012, o projecto preconizou a realização de fóruns de debate anuais, nos quais, para além da 
apresentação do progresso alcançado em cada ano de trabalho, discutem-se ideias para uma 
implementação mais eficaz do projecto, tendo em conta as oportunidades e desafios que se vão impondo 
ao longo do tempo, decorrentes das dinâmicas nos contextos locais. A agenda da reunião (Ver Caixa 1 
e Anexo 1) que norteou este encontro, debruçou-se sobre os seguintes pontos: a) partilha de informação 
sobre o projecto e progresso na realização das actividades do TREDD; b) análise de pacotes de 
investimento para a redução de emissões do desmatamento e degradação florestal;  c) Reunião dos 
parceiros do projecto e d) Reunião do Comité Directivo.  

A reunião iniciou com o usual exercício de apresentação dos participantes1 do evento. A sessão de 
abertura foi conduzida pelo Director Provincial de Agricultura de Sofala (Miguel Coimbra), em 
representação do Secretário Permanente Provincial. Durante a sua locução, fez referência às principais 
causas do desmatamento, seus efeitos nas mudanças climáticas/vulnerabilidade do país aos eventos 
extremos, bem como a necessidade e o compromisso que o país tem de contribuir com soluções para a 
redução de emissões do desmatamento e degradação florestal. O locutor sublinhou a importância dos 
aspectos referidos, sobretudo porque Moçambique é signatário da Convenção Quadro das Nações 
Unidas para as Mudanças Climáticas. Assim, exortou para que a IIIª Reunião Anual de Planificação do 
Projecto TREDD não só partilhasse os progressos alcançados na implementação da iniciativa, mas que 
se tomasse o evento como uma oportunidade para discussão de soluções/modelos de redução de 
emissões do desmatamento e degradação florestal mais ajustadas ao contexto local e, desta forma, 
gerar informação que possa contribuir para o processo de preparação da prontidão para o REDD+ no 
país. E entre outras linhas não menos importantes em relação ao REDD+, declarou aberto o IIIº Encontro 
Anual de Planificação do Projecto TREDD. 

O evento reuniu os membros do consórcio de implementação do projecto (IIED, UEM-FAEF, ORAM-
Zambézia, Fundação Micaia, CDS–RN Manica e IIAM-CZC),  representantes de várias instituições do 
Estado, sociedade civil e sector privado, cuja actividade está ligada à gestão dos recursos naturais e do 
ambiente no geral. Ao nível do Governo Central, participaram representantes da Direcção Nacional de 
Terras e Florestas (DNTF) e Direcção Nacional de Gestão Ambiental (DNGA). Os governos das 
províncias de Manica, Sofala e Zambézia (área de implementação do projecto), fizeram-se representar 
pelos Serviços Provinciais de Geografia e Cadastro, Serviços Provinciais de Florestas e Fauna Bravia, 
Direcção dos Recursos Minerais e Energia e Direcção Provincial para a Coordenação da Acção 
Ambiental. Instituições académicas tais como Universidade do Zambeze de Mocuba, Universidade do 
Zambeze de Manica, Universidade Pedagógica – Delegação da Beira e Instituto Agrário de Chimoio 
fizeram-se representar no encontro. Participaram, igualmente, organizações da sociedade civil 
nomeadamente, o Centro de Terra Viva (CTV) e a Associação do Desenvolvimento Local (ADEL). O 
sector privado, no ramo de exploração florestal, fez-se representar pela Associação de Produtores de 
Fogões Melhorados da Cerâmica, Associação de Produtores de Carvão Vegetal de Sofala 
(APOCAVES), Associação de Madeireiros da Zambézia (AMAZA) e Associação de Produtores Agro-
pecuários e Madeira da Zambézia (APAMAZ). No total, 50 participantes fizeram-se ao encontro.  

A presença de actores que actuam nos diversos segmentos da componente de florestas e recursos 
naturais, desde reguladores, fiscalizadores, operadores florestais, investigadores, entre outros perfis, 
permitiu um debate aceso e profundo sobre o problema e soluções de desmatamento, responsabilização 
das várias instituições ligadas à gestão do património natural e identificação de opções/modelos 
funcionais para a redução de emissões do desmatamento e degradação florestal. Portanto, este 
documento constitui uma compilação dos acontecimentos que marcaram este encontro anual, desde os 
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conteúdos das apresentações, discussões/debates em plenário e as sugestões/contribuições de relevo 
a serem consideradas no processo de implementação das actividades do projecto.  

 
Chefe dos SPFFB de Sofala – Dra Maria 
Augusta intervindo no encontro anual do 
TREDD  

 

 

 

 

 

 

 
1. Contexto do segundo encontro anual 

A iniciativa de testagem do REDD, na região centro do país, tem como objectivo "fornecer uma análise 
detalhada, a nível de todo o território do Corredor da Beira - abrangendo Manica, Sofala e Zambézia - 
das taxas e causas do desmatamento e degradação florestal, desenho e testagem dos modelos de 
comunicação do REDD+ e pacotes de investimento, incluindo cálculos da sua implementação, custos 
de transacção, bem como informar o debate nacional de Moçambique sobre as opções institucionais e 
operacionais que requeiram atenção no processo de preparação da prontidão para o REDD+ (financiado 
separadamente)". 

Os principais resultados desta iniciativa incluem: 

1. Uma linha de base socioeconómica para a implementação de REDD+ no Corredor da Beira, 
padrões e tendências em direitos de uso da terra e dos recursos naturais; 

2.  Uma linha de base subnacional de desmatamento e degradação, dentro do território do 
Corredor da Beira, com base nas taxas históricas, ajustadas à luz dos planos de 
desenvolvimento; 

3.  O desenvolvimento de um conjunto de modelos de redução de emissões e pacotes de 
investimento para evitar o desmatamento e a degradação florestal direccionadas às 
comunidades, sector privado e Governo; 

4.  Uma análise das preferências locais para esses pacotes de investimento, sua viabilidade 
económica e modelos de comunicação - incluindo os prováveis impactos sociais e 
ambientais; 

5.  Resultados práticos de implementação da testagem (com base numa cuidadosa gestão do 
fundo de investimento do REDD+) dos pacotes de investimento e modelos preferenciais de 
redução de emissões, viáveis e eficazes; 

6.  Um conjunto de lições extraídas das referidas análises, para informar o processo nacional 
de preparação da prontidão para o REDD+; 

7. Pessoas envolvidas e preparadas em Manica, Sofala e Zambézia, em particular o Centro de 
Desenvolvimento Sustentável (CDS), Direcções Provinciais do Ambiente (DPCA) e da 
Agricultura (DPA), MICAIA, ORAM, IIAM, UEM e instituições académicas locais, dispostas 
a materializar estas análises, resultados e lições.  
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As causas do desmatamento e degradação 
florestal que os modelos de REDD+ na região 
centro procuram minorar 

 

 

 

 

 

 

 

 

A iniciativa contempla um fundo de investimento de REDD+ para testar os pacotes de investimento mais 
promissores e os modelos de redução de emissões mais eficazes e eficientes. Será criado um comité 
de gestão do fundo, robusto e responsável (englobando todos os fundos envolvidos, a ser 
supervisionado pela Embaixada da Noruega) e provisões para auditoria independente. No entanto, além 
do fundo de investimento directo REDD+, a equipa do projecto estará igualmente envolvida na 
exploração de formas de mobilizar investimentos em curso para apoiar actividades que irão resultar na 
redução de emissões, de modo a contribuir para a promoção de um crescimento verde. 

Um consórcio experiente, constituído pelo IIED, MICAIA, UEM, IIAM, ORAM e CDS forma o núcleo de 
parceiros de implementação. O IIED lidera a implementação da iniciativa e é responsável por gerir 
subcontratos para capitalizar as funções e competências desta equipa, visando garantir uma cobertura 
adequada de todas as áreas do projecto. O IIED está presente em Moçambique, através de um consultor, 
contratado para assegurar a gestão corrente das actividades e a articulação com os parceiros, incluindo 
o grupo nacional de trabalho REDD + e outros interessados. 

É igualmente assegurado um processo formal de ligação entre os parceiros do projecto e as partes 
interessadas, através da criação de conselhos consultivos a nível provincial e nacional. Prevê-se uma 
revisão externa e independente do projecto, também com o objectivo de melhorar o desempenho.  

O orçamento do projecto é de £ 1.970.288 (NOK 19.111.793), dos quais £0.9 milhões constituem o fundo 
catalítico de investimento REDD+ para testar a implementação de pacotes de investimento e modelos 
de redução de emissões. O projecto é implementado desde 1 de Setembro de 2012 e tem o seu término 
previsto para 31 de Dezembro de 2015. 

A realização de encontros anuais visa partilhar informação gerada, no âmbito da implementação deste 
projecto e assegurar a recolha de subsídios para melhorar a prossecução dos trabalhos e relevância da 
iniciativa para o processo nacional de prontidão para o REDD+. É neste contexto que se insere a 
realização do IIº Encontro Anual que teve lugar na Cidade de Quelimane, em Agosto de 2013, cuja 
agenda pode ser encontrada no Anexo 1. A caixa 1 destaca os oradores e comunicações efectuadas.  

 



 

 

 

 

www.iied.org 6 

 

RELATÓRIO DO IIIº  ENCONTRO ANUAL DO TREDD, 17-19 DE JUNHO DE 2014 

 
 

Caixa 1 Apresentações efectuadas durante o encontro 
Isilda Nhatumbo, do IIED, apresentou 3 temas, na sua primeira locução fez a apresentação do programa, 

objectivos da reunião e logística do evento (Anexo 3); na segunda apresentação trouxe informação de base 

para a contextualização dos participantes, tendo orientado o enfoque sobre o REDD+ a nivel internacional, 

projecto TREDD e perspectivas em Moçambique (Anexo 4); e na terceira e última apresentação debruçou-

se em torno das prospostas de estrutura dos modelos de redução de emissões do desmatamento e 

degradação Florestal no âmbito do TREDD (Anexo 5). 

Arnela Maússe, Cônsul do IIED, apresentou o estágio de implementação do projecto TREDD, com 

destaque para as realizações entre a última reunião anual (Agosto de 2013) até 31 de Maio de 2014, bem 

como os constrangimentos e desafios que acompanharam o processo de implementação (Anexo 6). 

Almeida Sitoe, da UEM-FAEF, informou sobre os progressos alcançados no âmbito do processo de 

levantamento de dados da componente biofísica para a construção da linha de referência, tendo partilhado 

alguns resultados preliminares do levantamento feito na província de Manica (Anexo 7).  

Pedro Castigo, do CDS, analisou as opções de investimento para a exploração sustentável do recurso 

mineral e possíveis custos de transacção (Anexo 8). 

Rogério Jamice, do IIAM-Centro Zonal Centro, apresentou a estratégia para a implementação alargada da 

agricultura de conservação, para redução de emissões e custos de transacção, envolvidos na implementação 

deste modelo em diferentes zonas agro-ecológicas na região do TREDD (Anexo 9). 

Duncan Macqueen, do IIED, apresentou os modelos de negócios sustentáveis – experiências de sucesso 

em outros países e possíveis acções em Moçambique (Anexo 10). 

Alberto Albazino, da Fundação Micaia, centrou a sua apresentação no progresso alcançado nas acções 

de testagem de opções conducentes à redução de emissões pelas comunidades da Reserva de Moribane 

(Anexo 11).  

Lourenço Duvane, da ORAM, falou sobre os investimentos realizados nos últimos 10 anos na província da 

Zambézia, com impacto sobre a mudança da cobertura florestal (Anexo 12). 

Silvestre Gustavo, do SPFFB Sofala, falou sobre os desafios e oportunidades da implementação do 

Decreto 30/2012 para a exploração sustentável dos recursos florestais na província de Sofala (Anexo 13). 

Hélder Nobre, do SPGC da Zambézia, analisou os desafios e oportunidades da implementação do Decreto 

30/2012 na exploração sustentável dos recursos florestais na Zambézia (Anexo 14).  
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Participantes do encontro anual 

  

Caixa 1 Apresentações efectuadas durante o encontro – 
continuação  
Rodrigues Mambonhe, do SPFFB Manica, falou sobre desafios e oportunidades da implementação do 
Decreto 30/2012 na exploração sustentável dos recursos florestais em Manica (Anexo 15). 

Inocêncio Taibo da AMAZA,  partilhou os principais desafios enfrentados pelos operadores em regime 
de licença simples nas suas atividades bem como as áreas de apoio com vista a sua transição para 
concessionários.  

James White, TCT Dalmann, apresentou a experiencia de quase vinte anos de exploração da concessão 
baseada em Catapu bem como o aproveitamento integral dos recursos madeireiros e não madeireiros 
dentro da mesma. 

Hamid Taybo, da ADEL- Sofala, apresentou o documentário produzido pela ADEL, que reporta a  
problemática do desmatamento,  degradação florestal e distribuição dos 20% na Província de Sofala. 

Gilberto José, da OLED – Cerâmica, apresentou todo o processo de produção de fogões melhorados 
do tipo poupa-lenha e poupa-carvão – intervenções que contribuem para a redução de emissões de gases 
de efeito estufa. 
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1. Estágio de implementação do projecto do 
TREDD nas províncias de Sofala e Manica até 
Maio de 2014 

A natureza multidisciplinar e espacial do projecto contribuiu para a concepção de um consórcio de 
implementação, que congrega várias organizações com experiência comprovada sobre matérias 
específicas do projecto. Este capítulo aborda estritamente as acções conduzidas pelo consórcio, de 
acordo com as especificidades do contrato e cronograma de actividades desenvolvidas por cada 
membro, para o alcance dos resultados esperados do projecto. Aborda também, de uma forma bastante 
resumida, os constrangimentos e desafios que acompanharam o processo de implementação do 
projecto, bem como as parcerias que estão a ser estabelecidas/fortalecidas com os governos locais e 
sector privado, para a viabilização do processo de testagem de modelos de redução. 

 

1.1. Progressos alcançados de Agosto/2013 a Maio de 2014 
 

Construção da linha de referência de emissões 

A indicação sustentada, de medidas ou opções que contribuam para a redução de emissões, depende 
grandemente da apresentação de resultados comprovados sobre a eficácia e a viabilidade dos modelos 
de redução de emissões em testagem. No entanto, para a medição ou quantificação do nível de 
eficiência dos modelos, na redução das emissões, é importante conhecer a actual linha de referência de 
emissões.  

Tendo em vista a construção da linha de referência, foram consideradas para investigação, duas 
componentes, nomeadamente a biofísica e a socioeconómica. Na componente biofísica, iniciou a 
recolha de informação base no campo, com medições directas da biodiversidade da flora e fauna, 
medições de parâmetros para determinar estoques de carbono nas árvores e no solo e análise do 
impacto das queimadas através de ensaios de fogos controlados. Esta informação, complementada pela 
informação da análise das imagens satélites, irá permitir a elaboração da linha de referência biofísica. O 
trabalho de colheita de dados biofísicos já foi realizado na província de Manica (distritos de 
Sussundenga, Gondola, Mussorize, Macossa e Tambara), e no momento a equipa encontra-se a 
proceder à limpeza e processamento dos dados. Os resultados preliminares, do levantamento feito em 
Manica, apontaram para uma medição de 5099 árvores, correspondentes a 149 espécies, das quais 139 
já tinham sido identificadas, faltando apenas 5 espécies. Embora muito preliminar, a análise, feita aos 
dados recolhidos, revelou a ocorrência, de um modo geral, de muita perda de biodiversidade e de 
estoques de carbono, decorrente da actividade humana no ecossistema florestal. Porém, notou-se a 
existência de maior concentração de estoques de carbono e biodiversidade na Reserva de Moribane. 
Entretanto, a elevada concentração de estoques de carbono em Moribane não deve ser simplesmente 
associada ao facto de esta ser uma área protegida, dado que existem muitas áreas protegidas com 
grandes extensões desmatadas e evidências de que áreas protegidas estão a tornar-se pontos de 
convergência de furtivos. Pelo que, razões para uma maior concentração de estoques de carbono em 
Moribane devem-se ao facto de ser um ecossistema de montanha que, pelas suas características 
particulares, representam estoques importantes de carbono e biodiversidade de plantas. Muitos outros 
dados poderão ser partilhados até ao final do ano, com a publicação do relatório de Manica.  

Ainda em relação à linha de referência biofísica, há que salientar que o levantamento de dados na 
província de Sofala e Zambézia ficou imprevisível em termos de datas, dada a insegurança e tensão 
político-militar instalada, principalmente na província de Sofala. Contudo, a equipa biofísica prevê para 
Agosto o início do processo de levantamento de dados na província da Zambézia, onde o clima político-
militar é considerado ainda seguro. Contudo, medidas para lidar com o cenário imprevisível de 
levantamento de dados em Sofala, devem ser tomadas para minimizar os atrasos no cumprimento dos 
contratos e dos objectivos do projecto. A caixa 2 aborda a essência do debate levantado com relação a 
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possíveis soluções para ultrapassar a imprevisibilidade das datas da recolha de dados, na província de 
Sofala. 

 
 

Para melhor compreensão da situação de mudanças de uso de terra, levantamentos paralelos foram 
levados a cabo por outras instituições que fazem parte do consórcio de implementação do projecto, 
como é o caso da ORAM, que já apresentou os resultados sobre as tendências e os padrões históricos 
de ocupação de terras na província da Zambézia. Este documento faz menção às autorizações de 
pedidos de DUATs e às finalidades para os quais são requeridos, principais causas de desmatamento e 
degradação florestal, investimentos de grande magnitude feitos no sector de terras e sua conexão com 
o desmatamento, acções ou programas desenvolvidos, ao longo do tempo, para a redução do nível do 
desmatamento e degradação florestal, bem como a promoção do uso sustentável dos recursos florestais. 
Este detalhe de informação é de grande relevância para compreender as motivações ou questões de 
fundo que movem as dinâmicas aceleradas nos usos/cobertura florestal. A Tabela 1 ilustra o número de 
processos (2772) e a respectiva área ocupada (1.610.823,22 hectares), distribuídos por cada uma das 
finalidades para as quais foram requeridos DUAT’s na província da Zambézia. O cadastro corresponde 
ao período entre 1987 e 2012.  

 

  

Caixa 2: Reflexões sobre o impasse instalado em Sofala, que 
atrasa o processo de levantamento de dados biofísicos 
 
A questão de focos de movimentação armada e conflitos militares no país, com destaque para 
a província de Sofala, afectou o processo de recolha de dados nos distritos de Gorongosa e 
Cheringoma. Portanto, dificuldades de acessibilidade para algumas áreas, identificadas como 
sendo elegíveis para recolha de dados, trazem alguns constrangimentos ao processo. O facto 
de a recolha de dados ocorrer nas florestas que são, igualmente, zonas a partir das quais, 
muitas vezes as forças militares operam, pode levar a que a presença de equipas seja 
confundida com outros interesses, pondo em risco a sua segurança. Várias perguntas se 
colocam sobre como ultrapassar esta situação.  

Alguns participantes do evento sugeriram a substituição das áreas seleccionadas por outras, 
que tenham características semelhantes e que estejam localizadas em zonas seguras. 
Entretanto, outras vozes consideraram que seria mais apropriado fazer um compasso de 
espera, uma vez que já havia indicações de que as partes envolvidas nas negociações de paz 
estavam a encontrar consensos. 

Portanto, a divergência de opiniões sobre medidas a adoptar para viabilizar a recolha de 
dados, num contexto que garanta a integridade da equipa, também tem norteado os debates 
da equipa de investigadores responsáveis pelo estudo. Entretanto, a ser considerada a 
possibilidade de substituir as áreas inacessíveis por outras, vários exercícios de adequação 
da metodologia deverão ser efectuados e repensados, para que sejam acomodados todos os 
pressupostos e princípios, principalmente no que tange a representatividade dos ecossistemas 
e regimes de maneio, para o levantamento de dados. Tanto a substituição das áreas, como  a 
espera pela normalização da situação, são opções com impacto sobre os prazos para a 
apresentação dos resultados desta actividade. 
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Tabela 1: Total de pedidos de ocupação de terra tramitados na Zambézia e a sua finalidade 

Finalidade de uso  Número de processos Área ocupada (ha) 

Agricultura 840 475.970,50 

Aquacultura 1 1.623,85 

Culto Religioso 271 132.229,56 

Comércio 150 57,92 

Ecoturismo 6 3.063,20 

Fazenda de Bravio 11 221.385,00 

Exploração Florestal 1 40.000,00 

Pecuária  174 167175.1 

Habitação 804 900,73 

Militares 1 2.96 

Turismo  52 1.454,04 

Indústria 138 66.440,38 

Plantações florestais 127 499.665,19 

Outros fins 196 854,79 

Total  2772 1.610.823,22 

 

Estes números não representam de forma rígida o total de ocupações na província da Zambézia, devido 
à existência de outras formas de ocupação, tais como a ocupação da terra por herança e boa-fé, formas 
costumeiras também legalmente reconhecidas no país. Adicionalmente, a prevalência de cenários de 
áreas autorizadas e que não estão sendo exploradas, bem como alguma inconsistência dos dados entre 
as bases dos SPGC e outros gestores de recursos naturais, como é o caso dos SPFFB, DPRME e 
DPCA, também dificultam a apresentação da área exacta, legalmente ocupada. Contudo, as instituições 
envolvidas, afirmaram haver esforços de coordenação, visando a harmonização da informação sobre o 
cadastro de terras. Ainda assim, estes dados dão indicação sobre tendências e padrões de ocupação 
de terras na província da Zambézia. A agricultura e plantações florestais constituem as principais 
actividades concorrentes para a mudança de uso/cobertura de terra na Zambézia. Esta última influencia 
a perda de biodiversidade e o seu efeito no balanço carbónico ainda deve ser estabelecido. A agricultura 
itinerante tem também um peso grande na mudança de paisagens naturais. Estas actividades incluem 
a produção insustentável de energia de biomassa (lenha e carvão), exploração de madeira em regime 
de licenças simples, não cumprimento das regras estabelecidas nos planos de maneio na gestão de 
concessões florestais, entre outros aspectos. A falta ou fraca fiscalização e monitoria da actividade 
florestal nas concessões florestais, proliferação do corte ilegal, queimadas descontroladas, problemas 
de corrupção no negócio de madeira, atribuição de licenças de exploração de carvão aos 
transportadores, entre outros elementos, criam um contexto para a exploração insustentável do acervo 
florestal.  

Houve várias reacções que estimularam debate em torno do papel do Estado e dos outros actores na 
promoção da gestão florestal, situação das florestas do país daqui a 50 anos, aplicabilidade e 
funcionalidade das medidas estabelecidas pelo Governo, com vista a promover uma exploração florestal 
dentro da capacidade de carga do ecossistema. Nesta onda de debates, convergiram várias opiniões no 
facto de serem conhecidos há anos, os factores que estimulam o desmatamento e degradação florestal, 
da mesma forma que várias iniciativas para a busca de solução do problema terem já tido lugar. Contudo, 
assiste-se a um cenário em que a acção das instituições responsáveis pelo estabelecimento e 
fiscalização das regras de utilização dos recursos carece de impacto. Daí que se chamou atenção para 
a necessidade de se enveredar por acções proactivas e abandonar práticas reactivas, uma vez que já 
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existem evidências da ocorrência de desmatamento e suas consequências. Foi também referida a 
necessidade de fortalecer a partilha de informação entre os diferentes intervenientes na gestão 
sustentável dos recursos naturais, como é o caso da DPA, DPRME e DPCA. Frisou-se, igualmente, a 
necessidade de se promover uma comunicação vertical e horizontal entre a Província, Distrito, Posto 
Administrativo, Localidade e Comunidade, bem como dentro de cada uma destas regiões, no que 
concerne ao cadastro de terras e situação de utilização dos recursos naturais. A partilha de informação e 
comunicação eficaz entre Estado, ONGs, Instituições privadas, pode criar sinergias entre as instituições 
e pode culminar em exercícios de actualização permanente da situação real de ocupação de terras.  

Contudo, ainda que o volume de processos tramitados durante o período em análise pareça elevado, 
existe um número considerável de pedidos em tramitação ou embargados, pelo facto de os processos 
não terem sido devidamente instruídos. A burocracia também é um factor que se diz afectar o processo 
de atribuição de DUAT’s. Esta demora tem levado ao cancelamento de financiamentos pelos doadores 
dos projectos e até mesmo à desistência dos proponentes. Esta situação faz com que volumes de 
investimento anunciados não ocorram dentro das áreas pretendidas, frustrando não só os proponentes, 
mas também as comunidades locais que esperam algum benefício social (como por exemplo, a criação 
de postos de trabalho) resultante da instalação do empreendimento. Embora numa escala ainda 
relativamente pequena, existem algumas iniciativas de investimento privado e público em plantio de 
árvores/reflorestamento e conservação de florestas comunitárias. O Governo tem estado a promover 
iniciativas, tais como Um Líder – Uma Floresta e Uma criança – Uma árvore, cujo impacto carece de 
avaliação. Existem também investimentos na área de plantações florestais industriais, ligadas à 
produção de polpa e papel, biocombustíveis e outros produtos importantes para o mercado. Através de 
concessões florestais comunitárias como a de Nipiodi, em Pebane, província da Zambézia, estão sendo 
estabelecidos viveiros comunitários e repostas espécies nativas com recurso ao maneio de cepos e 
plantio de mudas. Pelo que, é fundamental que o TREDD analise como fazer aproveitamento destas 
iniciativas já em andamento e, dependendo dos resultados, repensar a forma de replicar.  

À semelhança do trabalho exaustivo, sobre padrões e tendências de ocupação de terras, que está a ser 
realizado pela ORAM na Zambézia, levantamentos similares foram outrora conduzidos nas províncias 
de Manica e Sofala. Este conjunto de informações é de extrema importância para compreender as 
dinâmicas ou mudanças aceleradas na cobertura/uso de terra e projecção da situação de emissões, aos 
padrões de ocupação existentes. Estas informações serão usadas para clarificar e consubstanciar os 
dados recolhidos no campo, para a construção das linhas de referência biofísica e socioeconómica.   

 

Linha de base socioeconómica 

No que tange à linha de referência de emissões socioeconómica, importa referir que, no último ano, 
trabalhou-se na finalização e testagem da metodologia de recolha de dados, bem como no levantamento 
de dados no campo. Para efeitos de recolha de dados, foram adoptadas metodologias largamente 
usadas em ciências sociais, que combinam métodos qualitativos e quantitativos. Em relação ao 
levantamento quantitativo, foi definida uma amostra de 1196 agregados familiares a serem inquiridos, 
dos quais 398 em Manica, 398 em Sofala e 400 na província da Zambézia. Os distritos seleccionados 
para o levantamento de dados incluem Gondola, Sussundenga, Barué, Macossa e Manica (província de 
Manica), Nhamatanda, Dondo, Cheringoma, Caia e Marromeu (província de Sofala), Nicoadala, Mocuba, 
Gilé, Milange, Gurúe e Morrumbala (província da Zambézia). O levantamento de dados quantitativos 
decorreu entre os meses de Abril e Maio de 2014 e a equipa já estava trabalhando na digitalização e 
limpeza dos dados. O levantamento qualitativo iniciou em Maio e as previsões apontam para o seu fim 
em Julho de 2015. O levantamento qualitativo inclui entrevistas semiestruturadas aos informantes 
chaves, realização de entrevistas aos grupos focais e observação directa de realidades importantes para 
o estudo. 

 

Soluções Tecnológicas para a Redução de Emissões   

Mediante as causas de desmatamento e degradação florestal que caracterizam a área de 
implementação do projecto, estão sendo estudadas soluções tecnológicas para a redução de emissões, 
pelos membros do consórcio de implementação do TREDD.  
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O IIAM –CZC apresentou soluções tecnológicas para lidar com o problema de agricultura itinerante e 
estas incluem práticas de agricultura de conservação e sistemas agroflorestais para a produção de 
culturas básicas para a subsistência das famílias. A agricultura de conservação e sistemas agroflorestais 
foram recomendados como práticas ou tecnologias a serem adoptadas para produção sustentável dos 
alimentos. A agricultura de conservação possui 3 princípios que incluem: a mínima perturbação do solo, 
cobertura permanente do solo e rotação de culturas. As práticas de agricultura de conservação são 
bastante produtivas, menos exigentes em termos de mão-de-obra, os custos de aquisição de insumos 
são baixos e têm a vantagem de reduzir a necessidade frequente de abertura de novas machambas 
para a agricultura. A acessibilidade destas práticas torna-as adequadas ou apropriadas para o sector 
familiar, maioritariamente composto por pessoas desfavorecidas economicamente. Apesar dos 
potenciais benefícios da agricultura de conservação, esta é ainda implementada a uma escala menor.  

A baixa intervenção dos extensionistas do Governo limita o processo de transferência de conhecimento 
aos necessitados. Por outro lado, o custo de aquisição de insumos melhorados, como é o caso das 
sementes, é ainda muito alto para o nível de aquisição de um camponês comum. Pelo que existem 
muitos problemas estruturais que inviabilizam a operacionalização e mudanças no sector. Entretanto, 
com a entrada de ONG’s na transferência de tecnologias, estas podem complementar o papel da rede 
de extensão pública e paulatinamente melhorar a sua cobertura. Há necessidade de se considerarem 
todas as oportunidades existentes e em conjunto planificar as actividades, para permitir que os 
extensionistas tenham maior sensibilidade aos assuntos referentes à gestão dos recursos florestais. 

Existem oportunidades para o alargamento da base de implementação da agricultura de conservação, 
através de mecanismos estabelecidos pelo Governo, como é o caso do Plano Estratégico de 
Desenvolvimento do Sector Agrário (PEDSA) e do Plano Integrado de Transferência de Tecnologias 
Agrárias (PITTA). Entretanto, a capacitação dos extensionistas, equipamento do extensionista, 
estabelecimento de campos de demostração, exercícios de adaptação das tecnologias ao contexto local, 
entre outros aspectos, foram considerados fundamentais para o sucesso da implementação alargada da 
agricultura de conservação. 

Para além das soluções para a agricultura itinerante, estão a ser preparados protocolos para a avaliação 
da eficiência dos fornos melhorados do tipo rabo quente, casamansa e tambor, na conversão de 
biomassa em carvão vegetal. Esta medida visa reduzir os desperdícios do processo de combustão, bem 
como a exposição do homem e do ambiente a processos de re-ignição do material vegetal. Estes 
resultados poderão ser partilhados no fim do ano através do relatório final.  

 

O problema da mineração 

O CDS RN Manica prosseguiu com o seu trabalho no âmbito da mineração, considerada uma das causas 
de desmatamento e degradação florestal, uma vez que, na realização desta actividade, ocorre o derrube 
das árvores, seguida de processos de escavações que muitas vezes resultam em degradação dos solos 
(erosão). O CDS elaborou informação sobre “As opções de investimento para a exportação sustentável 
do recurso mineral e possíveis custos de transacção”. A Mineração Artesanal e de Pequena Escala 
(MAPE) é fundamental na produção global do ouro e na melhoria das condições de vida da população. 
Todavia, são inegáveis os impactos ambientais negativos significativos causados pelo desflorestamento, 
degradação da terra e biodiversidade, assoreamento dos rios e mudanças hidrológicas; erosão de solos 
e poluição das águas. Os desafios para a sustentabilidade da MAPE são grandes, devido à 
complexidade e diversidade dos problemas que orientam a actividade, bem como a diversidade cultural. 
No entanto, algumas medidas para a sustentabilidade de MAPE incluem a promoção de campanhas de 
criação de associações, sensibilização/educação em boas técnicas/práticas de MAPE, certificação do 
mercado, divulgação da legislação aplicável ao sector mineiro, reflorestamento, reaproveitamento de 
áreas degradadas, entre outras.  

As boas práticas/técnicas de MAPE que podem ser difundidas incluem: 

- Técnica de Sluice (canal) - revestido por plásticos, para a reposição dos solos e reutilização das águas, 
durante o processamento do material (figura 1). 
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Figura 1: Técnica de Sluice  

 

- Técnica de bacias de decantação – consiste na construção de tanques de processamento do material 
com ouro, junto á mina (Figura 2).   

 
Figura 2: Bacias de decantação 

 

A forma desordenada com que são feitas as escavações, na busca dos minérios, pode contribuir para a 
degradação acentuada das áreas de garimpo. O uso de técnica de escavação em escadaria, bancadas 
ou terraços, é considerado uma boa prática de MAPE que deve ser difundida, principalmente ao nível 
dos garimpeiros artesanais. A Figura 3 ilustra como o processo de escavação ocorre.  
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Figura 3: Escavação em escadaria 

Estas técnicas são bastante eficientes, mas pouco conhecidas pelos operadores. São de grande 
utilidade, principalmente pelo facto de ocorrerem problemas ambientais graves decorrentes da 
mineração. A poluição das águas dos rios é um dos problemas ambientais mais sérios causados pela 
mineração e os casos mais mediatizados no país estão associadas à poluição das águas dos rios 
Pungue e Revué, com mercúrio e lama. Os problemas ambientais decorrentes da mineração podem 
trazer implicações em cadeia, para outros sectores, como o agrícola e o de água e saneamento do meio. 
Movido pelos impactos da mineração no ambiente, ainda que com recursos limitados, o CDS está 
empenhado na capacitação dos garimpeiros no uso de técnicas melhoradas e na sua sensibilização 
para que se organizem em associações. Embora de certa forma bastante localizado, já se podem 
observar alguns resultados manifestos pela recuperação e reflorestamento de áreas degradadas pela 
mineração em Manica. Esforços devem ser conduzidos no sentido de se angariarem fundos para um 
processo de capacitação provincial em matéria de boas práticas do MAPE e fiscalização, cujo custo é 
estimado em 2.150.000,00 Mts. Porém, debates já foram iniciados em Moçambique sobre o mecanismo 
de compensação pelos danos ambientais e de responsabilização das empresas, no sentido de 
implementação de medidas de mitigação, incluindo a preservação da biodiversidade. O fundamental 
neste momento é perceber em que estágio está este debate, como  o assunto está a ser conduzido e 
como participar do mesmo. De referir que este debate está a ser facilitado pelo Banco Mundial e pela 
FAO, com engajamento de organismos governamentais, tais como o antigo MICOA, Turismo, entre 
outros.  

Promover técnicas de mineração sustentáveis não é o suficiente para garantir uma mineração menos 
danosa. É também fundamental que as áreas degradadas e abandonadas sejam reorientadas para 
outros usos, como é o caso do desenvolvimento turístico, pesca desportiva, agricultura ou horticultura, 
com algumas operações adaptativas. No entanto, a área de mineração constitui um desafio muito grande 
pelo seu carácter nómada e por ser praticada, na sua maioria, por indivíduos sem formação na área, 
associados a intermediários que tiram o maior beneficio da prática da actividade. A proliferação de 
grandes focos de garimpo, na zona centro do país, incita para a necessidade de um exercício de 
estimativas de emissões decorrentes desta actividade. Tal informação sobre o impacto e magnitude do 
garimpo nas emissões, pode complementar a que está a ser colhida pela equipa biofísica. Entretanto, o 
carácter nómada da actividade do garimpo é uma limitante, não só para os trabalhos de levantamento 
de dados, mas também para o acompanhamento/monitoramento da mineração realizada pelos 
garimpeiros capacitados em boas práticas de MAPE.  

Outro aspecto importante a ter em conta é como lidar com o impacto da mineração nas zonas de 
endemismo. A solução passa pela preservação do capital natural, que por sua vez exige um exercício 
mais profundo, onde se deve dar primazia à sincronização das actividades de todos os actores que 
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trabalham na e para a matéria em questão. Este é ainda considerado um aspecto que precisa de 
agregação de esforços para implementação da estratégia de preservação das espécies endémicas. 
Entretanto, vozes do encontro referiram haver uma tradição de se esperar que os problemas ocorram 
para, em seguida, implementar medidas de mitigação. Assim, há a necessidade de se olhar para os 
nossos centros de endemismo e ver como a actividade mineira coloca em causa este sector. É também 
importante fazer um exercício para determinar o valor do capital natural, avaliar os possíveis impactos, 
bem como demostrar o que o país está a perder com a desvalorização e degradação do capital natural. 
Em suma, com relação à conservação de locais especiais, como centros endémicos, torna-se necessário 
efectuar-se um zoneamento. Este, quando usado adequadamente, poderá informar o processo de 
tomada de decisão sobre a alocação da terra para diferentes usos e apoiar o Governo na tomada de 
decisão informada, a favor da biodiversidade. 

 

Produtos florestais não madeireiros para a redução das emissões do desmatamento e degradação 
florestal 

A Micaia está a trabalhar na promoção da produção de PFNM ao longo das comunidades residentes ao 
redor da Reserva de Moribane. Esta é a primeira actividade de investimento no âmbito do projecto 
TREDD, na qual se priorizou a produção do mel. Nesta componente, houve avanços significativos no 
nível de adesão das famílias, ao negócio de produção do mel, principalmente movidas pelo facto de a 
colocação das colmeias, ao longo da reserva, constituir uma barreira física para os elefantes que passam 
e derrubam as machambas das famílias circunvizinhas. E, no âmbito deste projecto de produção de mel, 
estão contempladas 42 famílias. Da planificação feita, que consiste na montagem de 440 colmeias, já 
foram montadas 366, das quais 200 já estão povoadas.   

Progressos foram alcançados ao nível do processamento e do mercado do mel, através de parcerias 
com a “Mozambique Honey Company”. A Micaia está a desenvolver um trabalho de acréscimo de valor 
ao mel, para não só aceder aos mercados com um padrão de qualidade muito elevado, em termos de 
refinamento e apresentação do produto acabado, mas também para se destacar no mercado e assim 
promover parcerias que possam garantir a sustentabilidade do negócio.  

A MICAIA está também a desenvolver estudos com vista a identificar outras actividades sustentáveis, 
realizadas pelas comunidades e que podem ser integradas no âmbito da implementação das iniciativas 
potenciais para a redução de emissões e conservação da biodiversidade nas áreas protegidas. Ainda 
em processos de prospecção dos PFNM, foram ao longo da zona tampão do ACTF de Chimanimani, 
identificadas as espécies Ximenia americana e Ximenia caffra (Figuras 4 e 5). Estas são espécies 
abundantes na zona tampão e são localmente usadas no fabrico de bebidas alcoólicas. Entretanto, são 
espécies subutilizadas, considerado o seu nível de procura pelas indústrias de cosméticos.    
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Figura 4: Ximenia americana  

 

 
Figura 5: Ximenia caffra  

Estão em curso estudos para apurar a abundância da espécie, através de um processo de inventariação 
do acervo florestal ao longo da zona tampão, bem como investigação de mercado para o produto. Há, 
contudo, informação sustentada de que é possível proceder ao cultivo/plantio destas espécies. Já foram 
estabelecidos contactos com a Phytotrade Africa, que se mostrou interessada em providenciar subsídios 
técnicos necessários, na área de processamento e comercialização.  

Contudo, a produção do mel como um dos PFNM que está a ser promovido pela MICAIA, no âmbito do 
TREDD, tem estado a contribuir para o aumento dos rendimentos das famílias, redução do conflito 
homem – animal e redução da pressão sobre a floresta. No entanto, é crucial que se continuem a buscar 
fundos e iniciativas para a sustentabilidade dos projectos a médio prazo, com e sem TREDD.  

 

1.2. Capacitação dos parceiros no âmbito do Projecto TREDD 
O IIED está actualmente a coordenar o processo de testagem de modelos de redução de emissões do 
desmatamento e degradação florestal, com a missão de criar capacidades ao nível do país, visando dar 
continuidade e institucionalizar o processo de implementação do REDD+. É nesta óptica que foi dada 
primazia ao envolvimento de várias instituições nacionais na implementação do projecto, de pessoal 
técnico das instituições do governo, academia e sociedade civil nas províncias, bem como de estudantes 
de áreas relacionadas com a gestão de recursos naturais.  

Do período de Agosto de 2013 a Maio de 2014, houve formações relacionadas com os processos de 
levantamento de dados biofísicos e socioeconómicos. Na componente socioeconómica houve duas 
formações, uma em Moribane – Manica e outra em Mocuba – Zambézia, nas quais foram tratados 
assuntos relativos às metodologias de levantamento de dados quantitativos e qualitativos, incluindo a 
familiarização com os instrumentos (inquérito e questionário) de recolha de dados. Foi também abordado 
o contexto do programa REDD+, os progressos registados, assim como os objectivos e resultados 
esperados da iniciativa TREDD. Participaram destas formações, 38 pessoas, das quais 8 mulheres e 30 
homens. Os beneficiários do curso são, na sua maioria, estudantes de gestão ambiental, engenharia 
florestal e agronómica, provenientes de instituições locais, tais como o Instituto Agrário do Chimoio (IAC), 
O Instituto Superior Politécnico de Manica (ISPM), a Fundação MICAIA, ORAM-Zambezia e 
Unizambeze-Mocuba. Destes 38 formandos, 19 participaram como inquiridores para o levantamento de 
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dados para a construção da linha de base socioeconómica e dois (2) como supervisores do 
levantamento. 

O projecto está também a contribuir para a formação de 5 estudantes de mestrado, através do seu 
envolvimento no levantamento e análise de dados biofísicos na província de Manica. Estes estudantes 
não só aprenderam procedimentos relativos ao levantamento, processamento e interpretação de 
informação relevante para a construção da linha de referência biofísica, como também irão contribuir na 
produção de material informativo no âmbito do projecto, através das dissertações que estão a elaborar, 
com base nos dados recolhidos. Ao nível local, foi envolvido 1 técnico de florestas de cada distrito onde 
se fez o levantamento, o que perfaz 5 técnicos capacitados nas áreas de inventário da biodiversidade 
florística e faunística, medição de estoques de carbono nas árvores, colecta de amostras de solo para a 
medição do estoque de carbono armazenado no mesmo, levantamento das principais espécies e seus 
principais usos no seio das comunidades, avaliação do impacto dos fogos na vegetação e sua 
contribuição nas emissões. 

Portanto, de uma forma geral, o projecto contribuiu para a formação de 48 indivíduos provenientes de 
diferentes instituições, em matérias relacionadas com o levantamento de dados para a construção das 
linhas de base socioeconómica e biofísica.    

 

1.3. Constragimentos e Desafios do TREDD no período de Agosto de 
2013 a Maio de 2014 

Os resultados apresentados indicam que o período supracitado foi de imenso trabalho e que muitos 
resultados foram alcançados, graças à conjugação de esforços e à manutenção do espírito de trabalho 
em equipa entre os membros do consórcio de implementação do projecto e outros parceiros de 
cooperação. 

Todavia, o exercício da actividade foi marcado por alguns constrangimentos que limitaram o ritmo do 
trabalho e exigiram da equipa um maior sentido de flexibilidade para adequar os planos aos contextos 
do momento e do local, sem no entanto, comprometer a qualidade dos resultados. Das limitações vividas 
destacam-se: 

 Necessidade de identificação de uma equipa para liderar o levantamento socioeconómico. Foi 
conduzido um processo competitivo que resultou na contratação de três técnicos de ciências 
sociais e analise estatística;  
 

 A eclosão do conflito armado, na província de Sofala, levou à interrupção da 
comunicação/circulação de pessoas e bens entre a Zona Sul e Centro e Norte do país, 
encareceu os custos de deslocação das equipas ao campo, uma vez que tiveram de passar pela 
África do Sul e Zimbabwe para fazer chegar as viaturas e os equipamentos de trabalho à 
província de Manica. A duplicação da rúbrica de transporte para Manica também esteve 
associada ao pagamento de passagens aéreas a toda a equipa técnica ida de Maputo; 
 

 A insegurança instalada na província de Sofala contribuiu para o estado de imprecisão de datas 
de levantamento de dados na província, sobretudo porque os distritos seleccionados como é o 
caso de Gorongosa, Marringue e Cheringoma, foram focos de alguns confrontos militares. 
Mediante este cenário, foi necessário repensar estratégias para a realização do trabalho em 
tempo útil; 
 

 A participação activa dos actores provinciais nos encontros anuais, realizados rotativamente em 
cada uma das três províncias onde a iniciativa é implementada, enfrentou desafios no que diz 
respeito à retroalimentação do processo de desenvolvimento do REDD+ a nível nacional; 
 

 A falta de cumprimento dos prazos de submissão dos produtos, bem como de informações para 
a auditoria do projecto, põem em risco a continuidade da iniciativa. 
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Os desafios que norteiam a implementação do projecto, incluem:  
 

 Fortalecer o consórcio e o entendimento da dependência das acções realizadas por cada 
membro nas actividades dos restantes, de modo a garantir a implementação de modelos com 
estimativas claras sobre o seu potencial para a redução das emissões;   
 

 Estabelecer parcerias funcionais com instituições do sector privado e do Governo, para facilitar 
a implementação de modelos de redução de emissões, identificados e aprovados pelos 
participantes da IIIª Reunião Anual; 
 

 Fortalecer o empenho na mobilização de recursos financeiros para operacionalizar os modelos 
de redução de emissões por um período suficientemente longo, para produzir transformações 
quantificáveis e que possam justificar a indicação de modelos para a replicação a nível nacional. 
A mobilização de recursos é também importante para a implementação integrada dos modelos 
propostos para a testagem;  
 

 Definir um mecanismo através do qual os modelos de REDD+ possam ser largamente 
implementados na área do estudo; 
 

 Melhorar o funcionamento do Comité Directivo para o alcance do almejado aconselhamento e 
direcção estratégica da iniciativa.  

 
2. Efeito do Decreto 30/2012 na promoção do uso 

sustentável dos recursos florestais 
A exploração de madeira em Moçambique é possível através de dois regimes, a licença simples e a 
concessão florestal. O regime de licenças simples continua a ter requisitos de acesso à exploração 
da madeira bastante generosos, quando comparado à concessão florestal. As facilidades de acesso 
à licença simples, associadas às dinâmicas conjunturais, como a falta de emprego e a abertura do 
mercado asiático de madeira, estimularam a proliferação de madeireiros sob este regime. Esta 
proliferação aumentou a degradação florestal no país. É diante deste cenário que o Governo vem 
há duas décadas implementando medidas de agravamento de taxas e de requisitos para a 
exploração da madeira, reduzindo as diferenças entre as condições exigidas para a exploração em 
regime de licença simples e em regime de concessões florestais. Em 2012 foi aprovado o decreto 
que oferece ao operador, em regime de licença simples, uma área de exploração de até 10.000 ha 
por um período até 5 anos. O concessionário é obrigado a apresentar e implementar o plano de 
maneio florestal, facto que outrora constituiu um dos grandes empecilhos para o acesso ao regime 
de concessões. A única diferença que prevalece entre os dois regimes é a unidade de 
processamento, que é obrigatória nas concessões florestais. Estas mudanças são pertinentes, 
sobretudo no que diz respeito à sustentabilidade ambiental e efectiva mitigação dos efeitos das 
mudanças climáticas.  
 
Entretanto, os operadores florestais em regime de licenças simples, presentes no encontro e 
representando a APAMAZ e AMAZA, entendem que o regime de licenças simples não é o único mal 
que pesa para a insustentabilidade da exploração florestal na província da Zambézia. Isto porque, 
mesmo nas concessões florestais, não há observância das regras estabelecidas no plano de 
maneio, quer por consentimento do operador, por dificuldades de operacionalização associadas ao 
plano, como devido à invasão das áreas pelas comunidades e furtivos.   

 
Portanto, os operadores reconhecem que, com a introdução do Decreto 30/2012, houve uma redução 
de operadores em regime de licença simples de 182 no período de 2011/2012 para 57 no período 
2013/2014. Porém, em 2013 deram entradas 112 pedidos, dos quais foram licenciados somente 20 
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operadores, devido aos custos actuais do processo, principalmente no que se refere à elaboração do 
plano de maneio. 
 
Os operadores em regime de licença simples afirmam existir um conjunto de elementos que enfermam 
a actividade madeireira e que estão a contribuir para uma exploração insustentável. Dentre eles 
destacam-se:   
 

 No acto de requerimento da licença paga-se uma sobretaxa para o reflorestamento. Entretanto, 
o operador é obrigado a proceder ao reflorestamento a custo próprio, facto que resulta em 
pagamento duplicado. Ademais, é importante compreender que a maior parte destes operadores 
não está familiarizada com o processo de produção de mudas e maneio de cepos. Pelo que, um 
exercício de capacitação dos operadores em matérias de viveiros florestais poderia estimular o 
interesse pelo reflorestamento e criar bases para a fiscalização/monitoria da actividade nas 
áreas de exploração; 
 

 Após o abate das árvores, existe uma parte considerável do toro que permanece no mato por 
ser de diâmetro inferior ao permitido para o aproveitamento comercial. E porque o operador de 
licença simples não dispõe de equipamento para o processamento de madeira ou de uma 
carpintaria no local, o toro é subaproveitado. É importante que o Governo repense estratégias 
que poderão ser adoptadas para um melhor aproveitamento dos toros das árvores e reduzir 
cortes desnecessários; 
 

 Existem muitos furtivos na área de exploração florestal e grande parte deles são pessoas que 
não conseguiram renovar as suas licenças de exploração, devido ao agravamento dos requisitos 
para o efeito. Os furtivos invadem áreas de produção, bem como áreas de conservação, em 
busca das espécies negociadas com o comprador (não licenciado). Entretanto, a falta de uma 
penalização exemplar aos furtivos, que vá para além da aplicação da multa, cria oportunidade 
para a continuação das práticas ilegais.  

 
Pelo que, há necessidade de uma fiscalização célere e objectiva, envolvendo as comunidades locais 
(lideres comunitários), no controle do corte das espécies florestais, de forma a garantir que se observem 
os princípios de sustentabilidade durante o corte, bem como o afastamento de furtivos desta actividade. 
Os SPFFB da área de implementação do projecto reconhecem haver lacunas no processo de 
fiscalização da actividade, desde o corte até à exposição do produto no mercado. Tal situação deve-se, 
muitas vezes, a fragilidades internas, tais como a disponibilidade de um efectivo muito reduzido de fiscais 
para a demanda actual, aliado ao facto de grande parte estar pouco familiarizada com a matéria legal 
que rege a exploração florestal e desprovida de mecanismos de autodefesa (preparação militar), meios 
circulantes e de meios de comunicação eficientes para o contexto.   

Portanto, o desmatamento e degradação florestal não se cingem apenas ao operador, mas abarcam 
toda a máquina que orienta/instrui e fiscaliza a actividade. A caixa 3 aborda alguns dos constrangimentos 

que afectam o funcionamento eficiente do 
sector de florestas.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Painel constituído pelos representantes dos 
SPFFB-Manica e Sofala e SPGC-Zambézia 
refletindo sobre a implementação do Decreto 
30/2012 
 



 

 

 

 

www.iied.org 20 

 

RELATÓRIO DO IIIº  ENCONTRO ANUAL DO TREDD, 17-19 DE JUNHO DE 2014 

  
 

Com a entrada em vigor do Decreto 30/2012, ainda que implementado num contexto de ineficiências ou 
limitações, houve algumas mudanças no ritmo de licenciamento, decorrentes do agravamento das 
exigências dos requisitos para o acesso a licença simples. De uma forma geral, com entrada em vigor 
deste decreto, os SPFFB dizem ter-se registado um decréscimo do número de operadores em regime 
de licença simples nas províncias de Manica, Sofala e Zambézia. Entretanto, houve nas províncias de 
Manica e Sofala, um aumento de concessões florestais, contrariamente a província da Zambézia. O 
aumento de concessionários nas duas províncias deveu-se à evolução de parte de operadores que 
passaram do regime de licenças simples para concessionários. A redução de concessões florestais na 
Zambézia está associada ao abandono da actividade por parte de alguns operadores e confiscação de 
concessões inoperantes, de acordo com a legislação em vigor.  
Todavia, é preciso referir que a redução de operadores não significou a diminuição do volume anual 
cortado, uma vez que todas as províncias conheceram um aumento do volume explorado no último ano. 
O aumento do volume cortado pode também estar associado ao crescimento do número de concessões.  
Contudo, existem desafios enormes para a correcta operacionalização da legislação florestal e estes 
incluem:  

 Intensificação das acções de divulgação das leis a distintos níveis, sobretudo no capítulo dos 
incentivos para o estabelecimento de plantações florestais à luz do decreto 30/2012;  

Caixa 3: Constrangimentos que enfermam o funcionamento do 
Sector de Florestas 

• Fraco conhecimento da legislação florestal pelos diferentes intervenientes na gestão 
dos Recursos Florestais e Faunísticos: 

– Instituições afins (Polícia da República de Moçambique-PRM, Alfândegas, 
Tribunais, etc.) 

– Comunidades locais 

– Autoridades locais e administrativas 

• Falta de mecanismos práticos e eficazes (coordenação interinstitucional) para o 
envolvimento dos diferentes intervenientes (Actuação isolada); 

• Falta de complementaridade entre as diferentes legislações específicas;  

• Diferenças na interpretação da legislação (decretos 76/2011 e 30/2012) a distintos 
níveis, resultando na implementação diferenciada destes instrumentos; 

• Aumento gradual (cumulativo) dos operadores em regime de licença simples, após a 
entrada em vigor do decreto 30/2012 de 1 de Agosto; 

• Falta de cumprimento dos planos de maneio pelos operadores em regime de licenças 
simples à luz do decreto 30/2012, acontecendo p mesmo nas concessões florestais; 

• Envolvimento das comunidades, autoridades tradicionais e administrativas em actos 
ilegais, devido ao elevado valor dos produtos florestais e faunísticos;  

• Falta de criminalização das transgressões e infracções. 
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 Estabelecimento de mecanismos práticos e eficazes para uma melhor coordenação 
interinstitucional, que permita complementaridade entre as instituições e legislações específicas;  

 Produção de um manual de interpretação dos instrumentos legais (em particular o Decreto 
30/2012) com vista a sua implementação harmonizada;  

 Melhoramento do processo de canalização dos 20% para as comunidades locais e/ou criação 
de alternativas de geração de renda para as comunidades, diferentes de madeira, carvão e 
lenha; 

  Sensibilização das comunidades para que apliquem parte do valor dos 20% em acções de 
reflorestamento e que contribuam para o uso e maneio sustentável das florestas. 

 
Portanto, a redução do número de operadores em regime de licença simples não pode ser considerada 
uma solução eficaz para minimizar os problemas do desmatamento. Existe um conjunto de condições 
do ambiente no qual se operacionalizam os mecanismos de exploração, que devem ser melhoradas e 
observadas. O problema da ineficácia da legislação na promoção da exploração sustentável dos 
recursos florestais, deve-se principalmente à inoperância do sistema existente e não necessariamente 
da disfunção ou desajuste da componente legal que rege a matéria. Contudo, vozes se levantaram, 
apoiando a necessidade de inclusão de matéria florestal no Código Penal, bem como a criação de 
tribunais para julgar estas matérias. E já há avanços na formação de quadros (juristas) com uma base 
de conhecimento sobre as florestas, uma vez que a Faculdade de Direito da Universidade Eduardo 
Mondlane já possui uma cadeira obrigatória que retrata a componente legal da exploração florestal. 

 
 
Representante dos SPFFB de Manica 
apresentando sobre o decreto 30/2012 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

3. Desafios da Gestão Sustentável dos Recursos 
Florestais 

O ecossistema florestal constitui um dos mais importantes recursos para a manutenção da vida na terra, 
dada a sua influência sobre outros ciclos de vida fundamentais para o equilíbrio ecológico. Por outro 
lado, a dependência da população humana nos recursos naturais para a sua sobrevivência, desafia os 
valores existentes, no que tange à conservação ou uso sustentável dos recursos. O instinto de 
sobrevivência é tal que ultrapassa a observância das normas instituídas e que devem orientar a 
exploração de um bem comum – florestas. 

 

Gestão sustentável e acréscimo de valor é possível 

A gestão de recursos florestais está acima do cumprimento de normas. É uma questão de atitude e 
relacionamento consciente e equilibrado entre o Homem e a Natureza. A gestão sustentável dos 
recursos florestais é mais do que a implementação de planos de maneio, é o compromisso pessoal que 
cada operador deveria ter, de manter a sua fonte de matéria-prima por longos anos. A concessão de 
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Catapu constitui uma referência no país, em termos de observância de boas práticas de gestão dos 
recursos florestais e acréscimo de valor. Informação partilhada pela TCT–Dalman, indica que para uma 
gestão sustentável é fundamental fazer um grande investimento para a manutenção do capital natural.  

O plano de maneio é, para a TCT–Dalman, um instrumento importante no estabelecimento de balizas 
para a exploração dos recursos disponibilizados pela floresta. O plano de exploração é feito com base 
num levantamento feito internamente, em cada bloco. Normalmente, o volume cortado é  cerca de 50% 
do recomendado no plano de maneio. Um investimento adicional é feito para garantir abates menos 
danosos e inclui a marcação das árvores do bloco a definição de rotas que a maquinaria deve seguir até 
chegar à zona de abate e a identificação de locais para o plantio de árvores, após a perturbação do 
ambiente, entre outros aspectos.  

A TCT–Dalman considera que o estabelecimento de um bom relacionamento com as comunidades 
circunvizinhas, através da devolução dos 20%, oferta de emprego e outros programas de apoio 
comunitário, são fundamentais para a obtenção de apoio na fiscalização da concessão. Através do 
envolvimento da comunidade, a TCT-Dalman conseguiu reduzir o índice de queimadas descontroladas, 
caçadores furtivos, entre outros agentes perturbadores da floresta.  

Aquela empresa destacou ainda que, embora tenha investido para uma linha completa de produção, 
desde o corte da madeira até à produção mobiliária, os lucros decorrentes do negócio são relativamente 
baixos, devido à estrutura de custos do processo de operacionalização da concessão. Estes custos 
desencorajam acções como as da TCT-Dalman, principalmente quando os operadores querem obter 
lucro a curto prazo e não estão comprometidos com a sustentabilidade do negócio. Os lucros deste tipo 
de negócio, numa perspectiva sustentável, só podem ser vislumbrados após 25 anos de investimento. 
De notar que a TCT–Dalman continua a trabalhar na diversificação das fontes de renda, através do 
aproveitamento de outros potenciais existentes na área.  

 

 

Experiência da TCT Dalmann sobre gestão 
sustentável da sua concessão 

 

 

Apropriação de recursos pelas comunidades e 
organização de produtores para 
sustentabilidade dos recursos 

Experiências partilhadas por Duncan Macqueen, 
em relação a modelos sustentáveis de gestão 
das florestas, enfatizam a necessidade de 
adequar a legislação a uma linha que permita 
que as acções reflictam o grande objectivo que 

é a gestão sustentável. O Governo deve ter a responsabilidade de impor uma forma de estar e ser, em 
relação à qual o povo não tem opção. Referiu também que muitos países hoje desenvolvidos já estiveram 
numa situação similar à de Moçambique, onde se assiste a uma luta desenfreada pelo derrube da 
floresta para a satisfação das necessidades da população e, sobretudo, à ilusão de que a extracção de 
recursos contribui para o crescimento económico. Países como a Suécia já enfrentaram problemas muito 
sérios de desmatamento, devido à exploração do combustível lenhoso. Mas a atitude contundente do 
Governo para reverter o cenário, fez com que houvesse enfoque no estabelecimento de florestas 
plantadas e hoje a Suécia tem cerca de 90% de cobertura florestal. A devolução dos direitos às 
comunidades para usar a floresta de forma comercial, tem estado a resultar noutros países, no que se 
refere ao respeito do limite da capacidade de carga do ecossistema. Nestes regimes de usos, onde os 
direitos das comunidades são salvaguardados, existe um cometimento e sentido de responsabilidade na 
preservação dos recursos. Portanto, é importante ter a comunidade não só para o que convém aos 
gestores das florestas, mas também para salvaguardar os seus direitos e necessidades. Até porque se 
as comunidades estão próximas dos recursos, o seu envolvimento activo pode contribuir para a redução 
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da acção dos furtivos, um dos grandes males que assola a sustentabilidade das florestas do país. O 
mérito do estado das florestas, antes do estabelecimento do aparato legal para a sua gestão, deve ser 
dado à comunidade. E acredita-se que, mesmo nos dias de hoje, em que o Estado detém a posse dos 
recursos, a comunidade, se for activamente envolvida, pode contribuir para restabelecer as relações 
harmónicas entre o Homem e a Natureza.  

 

Experiências de outros países sobre 
associação de produtores ao longo da 
cadeia de valor dos produtos 

 

 

Energia de biomassa – inovações em 
curso  

A gestão sustentável dos recursos 
naturais não pode ser vista apenas na 
perspectiva do equilíbrio entre o abate e 
o plantio de árvores. Existem factores 
externos que induzem à exploração 
desregrada. A demanda pelos produtos 
florestais deve encontrar respostas 

através da introdução de opções que mantenham a qualidade de vida dos utentes e, ao mesmo tempo, 
salvaguardem os interesses de preservação ambiental. A energia de biomassa conhece hoje grande 
procura e é tida como a principal fonte de energia doméstica, não obstante o país ser produtor de gás e 
de energia eléctrica. O alto índice de consumo de carvão tem custado a perda de grandes massas 
florestais ao longo do país e o aumento dos níveis de emissões, decorrentes do processo de combustão 
ou carbonização. No conjunto de soluções para a redução de emissões, devido à produção do carvão e 
ao uso do combustível lenhoso de uma forma general, a ADEL fez uma exposição, durante a reunião, 
na qual apresentou os fogões poupa lenha e carvão. Estes fogões não só reduzem a necessidade de 
consumo de biomassa, como também o nível de gases de efeito estufa. Existem associações treinadas 
e que estão a produzir o fogão, mas o nível de produção é ainda localizado e não produz ainda o efeito 
desejado. A ADEL está na província de Sofala, empenhada na massificação da produção e distribuição 
do referido fogão, bem como no reflorestamento do mangal, estabelecimento de pequenas plantações 
energéticas e disseminação de técnicas sustentáveis na produção do carvão, entre outras actividades 
que possam contribuir para a exploração sustentável do carvão vegetal. 

Portanto, está demostrado que existem iniciativas funcionais que podem ser capitalizadas no âmbito do 
TREDD. O grande desafio na gestão dos recursos florestais e na implementação dos modelos do 
TREDD é tornar a legislação existente operante e actuante, para que as boas experiências possam ser 
replicadas e tenham o mesmo nível de resultados em contextos similares. O desafio também se cinge à 
sustentabilidade das iniciativas que estão a ser 
ensaiadas e implementadas de forma isolada ao 
longo do país, rumo à promoção da preservação 
do património florestal. Contudo, o Governo deve 
trabalhar de forma coordenada e complementar, 
com outros actores da sociedade civil, incluindo 
as comunidades rurais. Isto vai permitir a criação, 
não só de sinergias, mas também de um melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis para a 
criação de um contexto funcional no uso 
sustentável dos recursos florestais.  

 

Partilhando experiência sobre os fogões 
melhorados em Sofala 
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4. Proposta de Modelos de Redução de Emissões 
no âmbito do TREDD 

O projecto TREDD tem uma componente de investimento, através da qual pretende testar modelos de 
redução de emissões e, por via dos resultados comprovados, informar o debate nacional as opções 
eficientes e viáveis que podem ser adoptadas e implementadas em larga escala, para a redução de 
emissões. 

Através do projecto, já se iniciou a testagem de um modelo que consiste na promoção da exploração 
comercial de produtos florestais não madeireiros. A MICAIA está a conduzir a testagem deste modelo 
ao longo da reserva de Moribane, conforme o informe do progresso acima apresentado. Assim, foram 
concebidos outros 3 modelos que incluem a agricultura de conservação, concessão comunitária para 
produção de energia de biomassa e conversão de operadores em regime de licença simples para 
concessão florestal. Estes 3 modelos serão implementados nas províncias de Sofala e Zambézia, para 
lidar com a problemática do desmatamento, decorrente da prática da agricultura itinerante, produção 
insustentável do carvão e proliferação de operadores em regime de licença simples. 

Estão a ser encetadas negociações com o sector privado, envolvido na exploração de recursos florestais 
sob regime de licenças simples na província da Zambézia. Há um grande interesse de alguns operadores 
de transitar para a operação de longo prazo e com responsabilidade de gestão sustentável dos recursos. 
A participação da APAMAZ e AMAZA, duas associações de operadores da província da Zambézia, no 
encontro anual, testemunha a abertura para a mudança. Uma das propostas colocadas aos operadores 
é a sua congregação em grupos que operam em áreas contíguas, com vista a facilitar a mudança para 
o regime de concessão e facilitar o apoio que o TREDD poderá disponibilizar.  

No que diz respeito à energia de biomassa, pretende-se trabalhar ao longo da cadeia de valor. Esta 
integra os produtores rurais a serem organizados de forma a obter uma concessão para produção de 
energia de biomassa (carvão), permitindo assim o desenho e implementação de planos de maneio. Estes 
planos deverão também contemplar a reposição da floresta para garantir a disponibilidade de material 
lenhoso para dar resposta à crescente demanda. Os produtores beneficiarão ainda de treinamento em 
matérias de produção mais eficiente do carvão, através da adopção dos fornos casamansa. O segundo 
actor da cadeia de valor são os intermediários, representados pela APOCAVES (Associação de 
Produtores de Carvão Vegetal de Sofala), cuja actividade se limita à compra (nas zonas de produção) e 
revenda de carvão a grosso na cidade da Beira, embora os seus membros tenham afirmado estar 
também envolvidos em acções de reflorestamento. O arranjo actual não permite que tais esforços 
produzam resultados, visto que os operadores não são responsáveis pela gestão e manutenção da 
floresta. Este modelo procura assim estabelecer uma relação clara entre a área de oferta do combustível 
lenhoso e a acção destes intermediários através da formação de parcerias. Como se pode depreender, 
este processo requer o desenvolvimento de confiança entre as partes, um processo que vai levar o seu 
tempo. O outro actor da cadeia de valor são os produtores de fogões melhorados (poupa-lenha e poupa-
carvão) anteriormente mencionados. O TREDD pretende apoiar o alargamento do número de 
associações que se dediquem a esta actividade, de modo a aumentar a escala de produção. Para 
completar a cadeia, trabalhar-se-á também junto aos consumidores de carvão vegetal e lenha, em 
bairros seleccionados na cidade da Beira. Identificar-se-ão famílias que irão beneficiar de um preço 
bonificado na aquisição dos fogões de forma a poder-se avaliar o impacto do seu uso na redução da 
biomassa consumida e na renda familiar. A implementação deste modelo resultará da parceria entre o 
IIED e ADEL, com o envolvimento dos SPFFB de Sofala para liderar e facilitar o trabalho com as diversas 
partes identificadas e garantir a monitoria do impacto das acções realizadas.  

Por fim, em relação à agricultura de conservação, como foi referido na apresentação do IIAM, permite o 
melhoramento de práticas agrícolas, através de uma melhor gestão do solo e da água, bem como o 
abandono de queimadas nas machambas, propiciando o aumento da produção e da produtividade. 
Nestes termos, 1500 camponeses dos distritos de Mocubela, Maganja da Costa, Namacurra e Pebane 
irão beneficiar de apoio na implementação desta actividade. Esta acção é implementada em parceria 
com a ADRA.  
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Todos os modelos apresentados foram aprovados pelos participantes. No entanto, considerou-se 
bastante importante a sua implementação integrada, visando um melhor controle da sua efectividade.  
Chamou-se atenção para a necessidade de identificação de áreas onde estas actividades já estejam a 
ser desenvolvidas, como é o caso da agricultura de conservação, para capitalizar as experiências 
existentes e obter resultados dentro do período de vigência do projecto. Contudo, há necessidade de 
angariar fundos adicionais para permitir, não só a implementação integrada do projecto, mas também 
alargar o campo e o horizonte (tempo) de implementação destas acções. O IIED tem estado a 
desenvolver esforços para a angariação de fundos adicionais, dado que o impacto destes modelos não 
poderá ser observado a curto prazo.  

 

 
Participantes do encontro   
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5. Considerações finais 
Esta reunião terminou no dia 19 de Junho de 2014. O acto de encerramento foi conduzido pela Chefe 
dos Serviços Provinciais de Florestas e Fauna Bravia da Província de Sofala (Maria Augusta Magaia), a 
qual se dirigiu aos participantes nos seguintes termos:  

 O projecto observou grandes progressos no que tange à implementação das actividades previstas para 
o período considerado, mais especificamente no que se refere:  

 Ao levantamento de informação para a construção da linha de referência;  
 Documentação de tendências e padrões de uso/cobertura de terra na Zambézia;  
 Apresentação de soluções tecnológicas para a redução do desmatamento decorrente da agricultura 

itinerante, consumo de energia de biomassa, exploração madeireira e mineração;  
 Testagem dos PFNM como modelo de redução de emissões;  
 Criação do Comité Directivo.  

Contudo, persistem ainda, na componente de investigação, actividades por serem realizadas e o prazo 
de submissão dos produtos vai até Abril de 2015.  

Fora do sentido das compensações resultantes da redução de emissões do desmatamento e 
degradação florestal, enfatizou que o TREDD pretende, através do fundo de que dispõe, contribuir para 
a operacionalização da legislação em vigor no país, visando a melhoria da gestão do acervo florestal e 
a redução de emissões, tendo sublinhado que: 

 Os modelos de negócios sustentáveis apresentados, mostraram que é possível conciliar o 
aproveitamento/uso e preservação das florestas. Entretanto, é importante que os direitos comerciais 
e de posse dos recursos estejam salvaguardados. Por outro lado, referiu que para  a sustentabilidade 
dos negócios, é fundamental que as pessoas envolvidas estejam organizadas em grupos 
(associações e federações); 

 As transferências de experiências de modelos sustentáveis podem não funcionar de igual maneira 
em diferentes partes do mundo, sobretudo quando a legislação e os incentivos não forem 
estabelecidos e implementados cabalmente; 

 Vários aspectos da legislação ambiental devem ser conciliados para permitir uma articulação entre 
as instituições que trabalham nesta área, bem como reduzir espaços ou oportunidades para 
implementação de acções menos abonatórias. Entretanto, o Decreto 30/2012 tem estado a reduzir 
o número de licenças simples e aumentado o número de concessões. Mas este cenário não tem 
efeitos directos na preservação dos recursos, porque o volume explorado continua a crescer 
grandemente, dado o aumento da capacidade de corte dos exploradores, planos de maneio pouco 
credíveis, fraca fiscalização de planos de maneio, entre outros; por outro lado, indicou que a redução 
dos licenciados não pode ser vista como uma vitória, num contexto em que há fragilidades de 
fiscalização.,  Há uma percepção de o número de exploradores ilegais ter aumentado; 

 O aumento das taxas e outros impostos, o pagamento de 15% para o reflorestamento, a 
responsabilidade social corporativa envolvendo contribuições/apoios sociais para a comunidade, 
acrescem a estrutura de custo do operador e por vezes não estimula a exploração sustentável dos 
recursos. Os que abraçam a exploração florestal têm uma pequena margem de lucro, sendo estes 
inviáveis para qualquer empresa não comprometida com a sustentabilidade e sem capacidade de 
diversificar os seus produtos; 

 A reversão dos 20% para a comunidade não está a produzir os efeitos esperados, tais como a 
protecção das florestas e o reflorestamento. O diploma que homologa os 20% não indica como 
responsabilizar as comunidades para a realização de acções de sustentabilidade, visando a 
recepção do valor. A comunidade é soberana para decidir sobre como usar o valor.  

 O REDD+ é mais uma força através da qual se podem conseguir consensos, para acomodar alguns 
aspectos na legislação, tendo em vista contribuir para a criação de um ambiente institucional (regras) 
que favoreça uma conduta orientada para a redução de emissões, matéria com a qual o Governo se 
comprometeu através de assinatura de acordos, convenções, protocolos, entre outros instrumentos 
legais internacionais. 
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Anexo 1 - Agenda para a reunião de planificação 
anual do projecto TREDD de 17 a 19 de Junho de 
2014 

Objectivos da reunião: 

 Partilhar informação sobre o projecto e o progresso na realização das actividades do TREDD; 

 Analisar os pacotes de investimento para a redução das emissões do desmatamento e 
degradação florestal; e 

 Encontro dos parceiros do projecto. 

Data Actividades  Moderador/Apresentador 
Dia 1: 17/6/14:  
1ª Sessão: Informe geral sobre o projecto                                     
Moderada por: Maria Augusta (SPFBB-Sofala) 
8: 30h – 9:00 
h 

Registo dos Participantes Secretariado – IIED e Micaia 

9: 00h – 
10:00 h 

- Apresentação dos participantes  
- Programa, objectivos da reunião e logística do 
evento 

Isilda Nhantumbo –IIED 

Discurso de Abertura do Encontro Sua Excia Senhor Secretário 
Permanente da Província de Sofala 

Breve informação sobre o REDD+ a nivel 
internacional, projecto TREDD e perspectivas 
em Moçambique 

 Isilda Nhantumbo –IIED 

10:00h – 
10:30h  

Estágio de implementação do Projecto Arnela Maússe Cônsul – IIED 

10:30h – 
11:00h 

Intervalo   

2a Sessão: Progresso na construção da linha de referência das emissões  
Moderada por: Carlos Quembo (IIAM-CZC) 
11:00h  -  
11:45h 

Linha de referência das emissões: análise 
preliminar das mudanças dos estoques de 
carbono 

FAEF-UEM – Almeida Sitoe 

11:45h – 
12:15h 

Mudança no uso e cobertura florestal com 
especial destaque para o mangal na cidade da 
Beira durante o período de 1979 e 2010 

António Luis dos Anjos – UCM  

12:15h –  
13:00h 

Discussão em plenária das matérias da 2ª 
sessão 

Todos 

13:00h – 
14:00h 

Almoço  

3ª Sessão: Situação socioeconómica e Soluções tecnologicas para a redução de emissões 
Moderada por: Lourenço Duvane (ORAM-Zambézia) 
14:00h – 
14:30h 

- Opções de investimento para a exploração 
sustentável do recurso mineral e possíveis 
custos de transacção; 

CDS – Pedro Castigo 

14:30h – 
15:00h 

- Estratégia para a implementação alargada da 
agricultura de conservação para redução de 
emissões e custos de transacção envolvidos na 
implementação deste modelo em diferentes 
zonas agroecológicas na região do TREDD; 

IIAM –  Rogério Jamice 
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15:00h –  
16:00h 

Discussão dos conteúdos da 3ª sessão  

16:00h – 
16:20h 

Informação dos aspectos logísticos Arnela Maússe e Alberto Albazino 

Encontro  de planificação das actividades do projecto (CDS, IIAM, FAEF, ORAM, MICAIA, IIED e 
Embaixada da Noruega) – moderado por Isilda Nhantumbo (IIED) 
17:00h – 
19:00h 

- Avaliação geral do grau de execução do 
projecto;  
- Definição conjunta de estratégias para 
mitigação dos constragimentos encontrados na 
implementação das diferentes actividades do 
projecto;  
- Definição de prioridades para o ano 
subsequente (Junho de 2014 para Junho de 
2015); exequibilidade das prioridades e 
produtos; e 
- Angariação de fundos adicionais e parcerias 
com iniciativas em curso na região. 

Co-implementadores do projecto  

Dia 2: 18/04/14 
4ª Sessão: Opções de redução de emissões do desmatamento e degradação florestal 
Moderada por: Milagre Nuvunga (Fundação Micaia) 
8:30 h – 
8:50h 

Modelos de negócios sustentáveis – 
experiências de sucesso em outros países e 
possíveis acções em Moçambique  

Duncan Macqueen 

8:50h –  
9:10h 

Discussão em plenária   

9:10h – 9:30h Investimentos realizados nos últimos 10 anos na 
província da Zambézia com impacto sobre a 
mudança da cobertura florestal 

ORAM – Lourenço Duvane 

9:30h –  
9:50h 

Discussão em plenária  

9:50h –  
10:20h 

Progresso nas acções de testagem de 
opções/alternativas conducentes à redução de 
emissões pelas comunidades da Reserva de 
Moribane 

MICAIA – Alberto Albazino 

10:20h – 
10:40h 

Discussão em Plenária   

10:40h – 
11:10h 

Intervalo 
 

 

Dia 2: 18/04/14 
5ª Sessão: Decreto no 30/2012: desafios na sua implementação  
Moderada por: Almeida Sitoe (UEM -FAEF) 
11:10h – 
11:40h 

Eficiência da legislação na promoção da 
exploração sustentável dos recursos florestais 
na Província da Zambézia  

Hélder Nobre – SPGC Zambézia 

11:40h – 
12:10h 

Eficiência da legislação na promoção da 
exploração sustentável dos recursos florestais 
na Província de Manica  

Rodrigues Mambone – SPFFB 
Manica 

12:10h – 
12:40h 

Eficiência da legislação na promoção da 
exploração sustentável dos recursos florestais 
na Província de Sofala 

Silvestre Gustavo – SPFFB Sofala  

12:40h –  
13:15h 

Discussão em plenária  

13:15h – 
14:15h 

Almoço 
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6ª Sessão: Partilha de experiências sobre oportunidades e desafios de implementação de medidas 
de sustentabilidade na exploração florestal 
Moderada por: Hélder Nobre (SPGC Zambézia) 
14:15h – 
14:40h 

Oportunidades e desafios para exploração 
sustentável do carvão vegetal em Sofala 
 

APOCAVES 

14:40h – 
15:05h 

Oportunidades e desafios para exploração 
sustentável de madeira na provincia da Zambezia 
 

APAMAZ 

15:05h – 
15:30h 

Implementação de medidas de sustentabilidade 
numa concessão florestal em Sofala: gera 
benefícios líquidos positivos? 
 

 

15:30h - 
16:30h 

Discussão em plenária 
 
 

 

Dia 3  19/06/14 

1ª Sessão: Acções em curso na província de Sofala para a redução do desmatamento e degradação 
florestal   

Moderada Por:  Rodrigues Mambonhe (SPFFB Manica) 

8:30 h – 
9:30h 

- Apresentação do vídeo sobre o desmatamento 
e degradação florestal na Província de Sofala; 
- Pacotes de intervenção usados pela ADEL na 
redução do desmatamento e degradação 
florestal 

ADEL – Rodolfo Hassan 

9:30h – 
10:30h 

Exposição de fogões melhorados (poupa lenha e 
carvão) – custos de produção, escala de 
produção e nivel de procura no mercado 

ADEL e Associação de produtores 
de fogões melhorados de Dondo 

10:30h – 
11:00h 

Intervalo   

2ª Sessão: Identificação e apresentação de opções/alternativas para a redução de emissões do 
desmatamento e degradação Florestal   

Moderada Por:  Isilda Nhantumbo 

11:00h – 
12:00h  

Trabalhos em grupo: reflexao sobre 
metodologias e arranjos de opções que podem 
ser testadas na redução de emissões na área de 
implementação do projecto 

 

12:00h – 
13:00h 

Apresentação dos trabalhos em grupo e debate 
 

Grupos de trabalho 

13:00h – 
14:00h 

Almoço  

3ª Sessão: Proposta de modelos de redução de emissões do desmatamento e degradação florestal  
Moderada por: Maria Augusta (SPFFB) 
14:00h – 
15:00h 

Prospostas de estrutura dos modelos de 
redução de emissões do desmatamento e 
degradação florestal no âmbito do TREDD 

Isilda Nhantumbo 

15:00h-
16:00h 

Complementaridade entre o REDD+ e a 
formulação dos Objectivos de Desenvolvimento 
Sustentável1 

Duncan Macqueen 

                                                      
1 Processo liderado pelas Nações Unidas visando a substituição dos Objectivos do Desenvolvimento do Milénio cuja vigência 
termina em 2015 
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16:00h – 
16:30h 

Considerações finais e próximo encontro Isilda Nhantumbo 

16:30h – 
17:00h 

Encerramento Dra Maria Augusta, Chefe dos  dos 
SPFFB– Sofala 

Anexo 2 - Participantes do encontro 
Nr. Nome Instituição 
1 Abel Adriano Joía  ADEL-SOFALA  
2 Alberto Albazino MICAIA  
 3 Alda Pereira Massinga  FEARN-UZ 
 4 Almeida Sitoe  UEM/FAEF  
 5 Arnaldo Muapala   CDS-RN 
 6 Arnela Maússe  IIED  
 7 Avelino Horácio João SPFFB-SOFALA  
 8  Bealtriz Olimpio Dias DPCA-SOFALA  
 9 Bernardo Fernando  SPFFB-SOFALA  
 10 Berta Rafael  CTV  
 11 Carla Marina Domingos MICOA/DNGA  
 12 Carlos João Quembo  IIAM-CZC  
 13 Celeste Mac-Arthur   Diário de Moçambique 
 14 Daniel Chongo UNIZAMBEZE  
 15 Duncan Macqueen  IIED 
 16 Elvis Mawoze UP-Beira  
 17 Ermelinda X. Maquenge DPCA  
 18 Eurico Domingos Dança Diário de Moçambique 
 19 Eusebio Nazario Mbaua  CDS-RN  
 20 Farai Refath Muchiguel ADRA  
 21 Fernando Macia  UNIZAMBEZE  
 22 Fernando Nhaca CDS-RN  
 23 Gilberto José OLED  
 24 Hamil Taibo  ADEL-SOFALA  
 25 Hélder Alves Veloso Nobre  DPAZ-SPGC  
 26 Hercilia B. Chipanga  MICAIA  
 27 Inocêncio Doce Taibo APAMAZ  
28 Isilda Nhantumbo IIED 

 29 José Aniceto Samuel SPFFB-SOFALA  
 30 José Picardo DPRMES  
 31 Juma Cassimo Amade DPCA-ZAMB  
 32 Leontina Pedro DPRMES  
 33 Lourenço Duvane ORAM-ZAMB  
 34 Luisa Chicamisse Mutisse  FLES-UEM  
 35 Maria Augusto Magaia  DPA/SOFALA  
 36 Maria Julieta Martinho  UOE-ACE  
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 37 Marta da Graça Simbine UP  
 38 Milagre Nuvunga MICAIA  
 39 Narir Sofiane Larire DPAZ/SPFFB  
 40 Natércio Nazário IAC-MANICA  
 41 Obet Fernando    ADEL-SOFALA  
 42 Pedro Castigo CDS-RN  
 43 Pedro Zihenga ACGR NATURAIS  
 44 Raquel Cônsul Caetano DNTF  
 45 Rodrigues João  SPFFB-MANICA  
 46 Rogério Jamice IIAM/CZC  
 47 Ruí Rodolfo da Silva AMAZA  
 48 Silvestre dos Santos DPA/SPFFB  
 49 Teodora Franscisco Cassamo DPCA-SOFALA  
 50 Terfa Ashwe MICAIA  
 

Anexo 3 - Isilda Nhatumbo, IIED 
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Anexo 4 - Isilda Nhatumbo, IIED 
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Anexo 5 - Isilda Nhatumbo, IIED 
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Anexo 6 – Arnela Maússe Cônsul 
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Anexo 7 - Almeida Sitoe 

 



 

 

 

 

www.iied.org 40 

 

RELATÓRIO DO IIIº  ENCONTRO ANUAL DO TREDD, 17-19 DE JUNHO DE 2014 

 



 

 

 

 

www.iied.org 41 

 

RELATÓRIO DO IIIº  ENCONTRO ANUAL DO TREDD, 17-19 DE JUNHO DE 2014 

 



 

 

 

 

www.iied.org 42 

 

RELATÓRIO DO IIIº  ENCONTRO ANUAL DO TREDD, 17-19 DE JUNHO DE 2014 

 
 



 

 

 

 

www.iied.org 43 

 

RELATÓRIO DO IIIº  ENCONTRO ANUAL DO TREDD, 17-19 DE JUNHO DE 2014 

 

 

  



 

 

 

 

www.iied.org 44 

 

RELATÓRIO DO IIIº  ENCONTRO ANUAL DO TREDD, 17-19 DE JUNHO DE 2014 

Anexo 8 - Centro De Desenvolvimento Sustentavel 
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Anexo 9 - Instituto de Investigação Agrária de 
Moçambique 
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Anexo 10 – Duncan Macqueen, IIED 
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Anexo 11 – MICAIA 
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Anexo 12 – ORAM 
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Anexo 13 – SPPFB Sofala 
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Anexo 14 – SPCGZ 
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Anexo 15 – SPPFB Manica 
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Anexo 16 – AMAZA 

 



 

 

 

 

www.iied.org 83 

 

RELATÓRIO DO IIIº  ENCONTRO ANUAL DO TREDD, 17-19 DE JUNHO DE 2014 

 

  



 

 

 

 

www.iied.org 84 

 

RELATÓRIO DO IIIº  ENCONTRO ANUAL DO TREDD, 17-19 DE JUNHO DE 2014 

Anexo 17 – TCT Dalmann 
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Anexo 18 - exercício de grupo 
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Entre os dias 17 e 19 de Junho de 2014, 
realizou-se na Universidade Pedagógica 
– Delegação da Beira, Cidade da Beira – 
Província de Sofala, o IIIº Encontro Anual 
do Projecto de Testagem de Modelos de 
Redução de Emissões do Desmatamento 
e Degradação Florestal (TREDD), cuja 
implementação decorre nas províncias de 
Manica, Sofala e Zambézia. Desde o início da 
sua implementação em Setembro de 2012, 
o projecto preconizou a realização de fóruns 
de debate anuais, nos quais, para além da 
apresentação do progresso alcançado em 
cada ano de trabalho, discutem-se ideias 
para uma implementação mais eficaz do 
projecto, tendo em conta as oportunidades 
e desafios que se vão impondo ao longo 
do tempo, decorrentes das dinâmicas nos 
contextos locais.
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